






























–

–

“pode promover a execução forçada o credor a quem a lei confere título executivo”. O Código 



“voluntariamente”. Entretanto, conforme bem explicita o autor, não há como pressupor 



meio de coerção para “inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a 

do depositário infiel”, não obstante a parte final do 

—

“É ilícita a pris

depósito.”



—







primorosamente que é possível ao credor, “nos próprios autos d

indenização”. Isto é, será pago uma indenização correspondente ou, alternativamente, terceiro 



em “proposituras amplas o suficiente para englobar as regras

quando há conflito entre elas”. De outro modo, Ávila entende que os princípios são normas 

princípios seriam “mandamentos de otimização”, que necessitam da combinação das 







literalidade do artigo é clara “quando por vários meios o exequente puder promover a execução, 

o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o executado”. Deve

doutrinário, é a que se encontra no art. 139, no qual determina que cabe ao juiz “determinar 

prestação pecuniária”. A novidade no ordenamento se encontra na possibilidade de que 

jurisprudência estabelecer “critérios dogmáticos” para aplicação da atipicidade dos meios 



–



o direito reconhecido em título executivo. Deve haver, para tanto, uma “filtragem 

constitucional”, a fim de aferir se os meios típicos são adequados para alcançar o resultado 





que visa definir se, com fulcro no art. 139, IV, do CPC/15, pode o julgador, “observando

subsidiário, meios executivos atípicos.” O resultado esperado é da possibilidade dessa adoção, 



–
etc. Por isso se denomina a pena como a “ da política social” e se define 



do Código Penal, que tipifica a conduta de “Desobedecer a ordem legal de funcionário público”, 



Para Bitencourt (2024, p.21), o Direito Penal não se trata de um “sistema exaustivo”, cercando 

todos os bens da vida merecedores de proteção, mas sim um “sistema descontínuo” de escolha 

–



–



Bitencourt (2024, p. 349), o dolo “consiste na intenção mais ou menos perfeita de praticar um 

ato que se conhece contrário à lei”. Frisa

(2024, p. 233) opera com probabilidade, ou seja, “se de acordo com determinado 

ocorrência do resultado, estaríamos diante do dolo eventual.”

Desse modo, pela redação do artigo 18, inciso I do CP, que versa “Art. 18 

lo;”, se extrai 





erta forma hipóteses “suaves” 
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–



–




